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Dispoe sobre a validade dos laudos médicos
atestando deficiéncias permanentes emitidos
por profissionais médicos do sistema de saude
publica do Estado de Mato Grosso.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispde o Art.
42 da Constituicdo Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

Art. 1° Os laudos médicos que tipifiguem deficiéncias permanentes, emitidos por profissionais médicos do
sistema de salide publica do Estado de Mato Grosso, mediante pericia, tém validade indeterminada perante
0s 6rgaos.

81° Entende-se por deficiéncia aquela enquadrada pelo Estatuto Nacional da Pessoa com Deficiéncia, em
especial em uma das categorias definidas nos incisos do art. 5° da Lei n® 4.317, de 09 de abril de 2009, ou
em uma das categorias constantes da Classifica¢do Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saude
— CIF da Organizac¢do Mundial da Saude — OMS.

§ 2° Entende-se por deficiéncia permanente aquela que tenha ocorrido ou se estabilizado por periodo de
tempo ou em condicBes que tornem a probabilidade de recuperacdo ou alteracdo inexistente ou
extremamente remota, a critério do profissional médico examinador.

Art. 2° Fica prorrogada por tempo indeterminado a validade dos laudos médicos emitidos por profissionais
médicos do sistema de saulde publica do Estado de Mato Grosso, mediante pericia, nos casos de deficiéncia
permanente tipificada nos termos desta Lei.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacao.

JUSTIFICATIVA

O referido Projeto de Lei visa facilitar a vida da pessoa com deficiéncia permanente, evitando a
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desnecesséaria renovacao periodica dos laudos médicos que comprovam tal deficiéncia. Conforme disposto
no Projeto de Lei, deficiéncia permanente € considerada aquela que tenha ocorrido ou se estabilizado por
periodo de tempo ou em condi¢des que tornem a probabilidade de recuperagédo inexistente. . Nao raras as
vezes a pessoa com deficiéncia permanente é instada a reapresentar laudo médico para fazer jus aos
servigcos publicos tendentes a concessédo de beneficios fiscais ou assisténcia social. Como o préprio nome ja
diz, trata-se de invalidez permanente devidamente classificada junto a Organizacdo Mundial de Saude e que,
portanto, ndo carece de procedimento burocratico que busque a renovacao de sua condicéo.

Vale resslatar que é dever dos 6rgédos e entidades do poder publico, da sociedade, da comunidade e da
familia assegurar, com prioridade, as pessoas com deficiéncia o pleno exercicio dos direitos referentes a
vida, a saude, a sexualidade, a paternidade e maternidade, a alimentacdo, a educacao, a profissionalizacao,
ao trabalho, a habilitac&o e reabilitacdo, a previdéncia social, & assisténcia social, ao transporte, a cultura, ao
desporto, ao turismo, ao lazer, a informacédo e comunicacéo, a acessibilidade, aos avancgos cientificos e
tecnoldgicos, a dignidade, ao respeito, a liberdade e a convivéncia familiar e comunitaria, entre outros
decorrentes da Constituicdo da Republica Federativa do Brasil, bem como do DECRETO N° 6.949, DE 25
DE AGOSTO DE 2009, que trata da Convencao Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia
e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de mar¢o de 2007

Sendo assim, apresento a presente propositura, visando facilitar a vida da pessoa com deficiéncia
permanente, evitando a desnecessaria renovacao periddica dos laudos médicos que comprovam tal
deficiéncia, contando com apoio dos demais Pares para sua aprovacgdo e sancédo por parte do Governo do
Estado.
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